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COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA
PROJETO DE LEI N° 27/2010
RELATÓRIO: 

De autoria dos Vereadores Rodrigo Gouvêa e Roberto da Farmácia do Vivi, o Projeto de Lei no 27/2010 dá nova redação ao inciso III do artigo 1o da Lei Municipal no 8.673, de 22 de dezembro de 2001, que dispõe sobre as diretrizes da renúncia fiscal do Município de Londrina.
O proponente, em sua justificativa ao projeto, argumenta que : “A proposta está baseada na Lei Federal 10.741, de 1o de outubro de 2003, que regulariza o Estatuto do Idoso onde em seu artigo 1o assegura os direitos às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
Dessa forma nada mais justo darmos essa nova redação, pois os idosos de nossa cidade além de enfrentar todas as dificuldades do dia-a-dia, recebem uma aposentadoria que mal dá para o seu sustento, e portanto merecem essa isenção do seu único espaço físico conquistado durante uma vida toda de muito trabalho.”

PARECER TÉCNICO: 

A redação do inciso III do artigo 1o da Lei Municipal 8.673/2001, em vigor atualmente, é a seguinte:
“Art. 1. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e das taxas agregadas:
(...)
III – os imóveis pertencentes a pessoas com mais de 63 anos de idade que preencham os seguintes requisitos:

a) renda mensal pessoal do beneficiário não poderá ser superior a cinco salários mínimos;
b) que o imóvel seja destinado a sua residência familiar;

c) o beneficiário deverá ser proprietário de um único imóvel, independentemente do número de edificações nele construídas, cuja soma dos valores venais não poderá ser superior a R$50.000,00 (cinqüenta mil reais).

(...)
Obs. Grifo desta Assessoria. 
O presente projeto visa a alterar a redação do inciso III para que passe a vigor da seguinte forma:

“Art. 1o ...
(...)

III – os imóveis pertencentes a pessoas com mais de 60 anos de idade que preencham os seguintes requisitos:

(...)”.
O Estatuto do Idoso regula os direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. Em seu artigo 39 e seus parágrafos estabelece aos maiores de 65 anos a gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares; reserva 10% dos assentos para os idosos; e deixa a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte as pessoas compreendidas na faixa entre 60 e 65 anos.
A gratuidade àqueles com mais de 65 anos também está inserida na Constituição Federal, no art. 230, cabendo ao município dispor localmente sobre a aplicação desta às pessoas entre 60 e 65 anos de idade, como pretende o autor do projeto de lei 334/2009, que tramita nesta Casa.
Nos mesmos moldes, o presente projeto de lei pretende justamente contemplar as pessoas com idade igual ou superior a 60 anos (e não 63 anos, como disciplina a atual legislação local, a Lei 8.673/2001) com a isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano e das taxas agregadas. 
Cabe apontar que o Estatuto do Idoso (Lei Federal no 10.741/2003), em seu artigo 1o, considera as pessoas com idade igual ou superior a 60 anos como idosas. Entendemos que as pessoas entre 60 e 65 anos constituem a parcela da população com menos acesso a recursos, em situação de maior vulnerabilidade econômica e social, por não terem ainda o direito à aposentadoria (no caso de homens somente após os 65 anos) e não receberem o Benefício de Prestação Continuada (exigência de 65 anos para ambos os sexos), portanto, merecedores de prioridade de atenção por parte do poder público.
Sabemos que mesmo aqueles que têm direito a aposentadoria sofrem dificuldades em razão dos parcos recursos para arcar com todas as despesas do dia a dia, por isso consideramos justa a proposta de isentar do IPTU ─ de acordo com os critérios já estabelecidos na lei ─ esta parcela da população que muito já contribuiu com a sociedade por meio do seu trabalho. 
Esta Assessoria, portanto, ressalta o mérito do projeto, porém lembra que a Assessoria Jurídica, em seu parecer, chama a atenção para o fato de a matéria possuir natureza orçamentária, devendo ser de iniciativa do Prefeito, além de necessitar de estimativa de impacto orçamentário no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos dois seguintes e demais condições estabelecidas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Isto posto, lembramos que cabe à Comissão Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania analisar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.
CÂMARA MUNICIPAL, aos 12 de abril de 2010.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 27/2010
Esta Comissão, quanto ao mérito, manifesta-se pelo voto favorável à propositura. 
SALA DAS SESSÕES, aos 15 de abril de 2010.
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